
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

2º QUADRIMESTRE DE 2020
AUDIÊNCIA PÚBLICA – AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 2º Quadrimestre de 2020, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 28 de setembro de 2020, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo avaliará e demonstrará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios emitidos pelo Setor de Contabilidade e são acumulados, ou seja, de janeiro a agosto de 2020. 
1. RECEITA

De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2020, temos um percentual de execução de 66,07% do total do orçamento anual.
Assim, segue a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

A Receita Orçamentária total, que corresponde ao somatório das receitas correntes, receitas intra-orçamentárias e de capital excluídas as deduções, foi prevista na Lei de Orçamento para o exercício de 2020 no montante de R$ 105.937.000,00. A receita efetivada no 2º quadrimestre foi de R$ 69.996.278,25.
RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA

Exercício de 2020 – Jan a Ago 

	Discriminação
	Previsão Anual
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.



	1 – Receitas Correntes
	94.491.010,93
	64.413.220,50
	68,17

	  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	18.631.415,07
	12.710.321,06
	68,22

	  Contribuições
	2.751.165,00
	1.946.382,43
	70,75

	  Receita Patrimonial
	5.468.967,40
	4.067.549,68
	74,38

	  Receita de Serviços
	168.629,00
	161.448,71
	95,74

	  Transferências Correntes
	67.056.603,46
	45.342.965,48
	67,62

	  Outras Rec. Correntes
	414.231,00
	184.553,14
	44,55


Fonte: Setor de Contabilidade

	Discriminação
	Previsão Anual 
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.

	2 – Receitas de Capital
	12.183.235,00
	6.798.704,77
	55,80

	  Operações de Crédito
	10.000.000,00
	2.715.795,41
	27,16

	   Alienação de Bens
	350.000,00
	160.840,82
	45,95

	   Amort. de Empréstimos
	24.270,00
	4.259,07
	17,55

	  Transfer. De Capital
	1.724.465,00
	1.021.319,45
	59,23

	  Outras Rec. De Capital
	84.500,00
	2.896.490,02
	3.427,80

	3 (-)  Deduç. da Receita
	9.171.351,93
	6.507.858,87
	70,96

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	8.434.106,00
	5.292.211,85
	62,75

	TOTAL DA RECEITA
	105.937.000,00
	69.996.278,25
	66,07


Fonte: Setor de Contabilidade
1.1 Receitas Correntes 
Ao analisar a tabela abaixo, comentamos as principais receitas correntes:
ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 

PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS Jan a Ago 2020
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Realizada até o Quadrimestre 
	% Real.



	Receitas Próprias
	
	
	

	  IPTU c/ Multa e Juros*
	3.956.128,25
	3.242.541,84
	81,96

	  ISS c/ Multa e Juros*
	4.724.030,49
	3.058.304,78
	64,74

	  ITBI*
	1.753.331,69
	1.183.850,66
	67,52

	  Dívida Ativa c/ Multa e Juros*
	2.072.928,28
	832.152,98
	40,14

	Transferências da União
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M*
	20.079.256,00
	11.757.988,85
	58,56

	  Cota parte do  I  T  R
	180.000,00
	4.240,27
	2,36

	Transferências do Estado
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	20.280.676,00
	11.472.654,00
	56,57

	  Cota Parte do  I P V A
	3.587.043,60
	2.960.000,59
	82,52

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	266.365,00
	153.968,37
	57,80

	  Estado e União
	
	
	

	Transferências para Educação
	2.014.566,00
	959.687,41
	47,64

	Transferências para Saúde
	4.495.933,00
	5.478.282,21
	121,85

	Transferências p/ Assistência Social
	469.468,86
	586.245,91
	124,87


  Fonte: Setor de Contabilidade

*. Receitas líquidas, isto é deduzido os descontos e devoluções. No FPM o percentual realizado foi calculado considerando a previsão anual (20.079.256,00) sem as cotas extras, pois estas se referem aos meses de julho (826.389,00) e dezembro (849.580,00).

Conforme Decreto da Programação Financeira para 2020, a meta para a arrecadação das receitas correntes acumulada até o 2º Quadrimestre é de 67,22% do total das receitas correntes previstas.

Nas receitas próprias, destaca-se o IPTU, considerando que o vencimento da parcela com maior desconto no pagamento antecipado ocorreu no mês de março; e o ITBI que também atingiu a meta apesar de no primeiro quadrimestre estar bem abaixo, houve uma boa melhora na arrecadação desta receita.

O ISS está um pouco abaixo da expectativa, mas deve recuperar nos próximos meses pois houve prorrogação de receitas deste imposto para o mês de setembro/2020, devido ao CORONAVIRUS segundo normas do Simples Nacional.
 
Já a Dívida Ativa, esta ficou bem abaixo da média projetada, em função da pandemia e opção da maioria dos devedores por parcelamento.


O IPVA está bem acima do previsto, em função dos vencimentos antecipados. 
Quanto ao FPM, a arrecadação ficou abaixo da previsão do decreto da programação. Houve também, um repasse referente a auxílio financeiro para reposição de FPM (devido pandemia do COVID), considerando que os repasses de 2020 são de valores menores que 2019, assim, o auxílio será no valor exato da diferença a menor recebida em 2020, no período de março a novembro deste ano.
Já no ICMS, a arrecadação também não atingiu a média prevista no ano, ficando  abaixo do projetado.

Para compensar a queda na arrecadação pelos Municípios devido a pandemia do CORONAVIRUS, o Governo Federal através da Lei Complementar nº 173/2020, transferirá R$ 3.110.005,56 para nosso Município, dos quais, R$ 241.839,14 são destinados para Saúde e R$ 103.645,62 para Assistência Social e o restante, R$ 2.764.520,80 é recurso livre para ser aplicado no quer for necessário. Ainda falta recebermos uma parte deste valor, que foi dividido em 4 parcelas. Até o 2º quadrimestre recebemos 3 parcelas.


No entanto, mesmo com os novos repasses do governo para suprir a queda nas receitas, será provável um déficit em relação a receita corrente prevista para o exercício de 2020 no recurso LIVRE, com o que de fato será arrecadado até o final do exercício.
Quanto às transferências, na educação estão bastante abaixo do previsto, pelo motivo de que as parcelas da maioria dos programas começam a ser liberadas em março, devido início do ano letivo e também por alguns programas terem liberações em parcela única durante o exercício, e ainda não terem sido efetivadas.
 As transferências da Saúde e Assistência Social superaram as expectativas. Na saúde se deve pelas transferências do Estado de recursos do exercício e também atrasados, os quais não estavam previstos em valores tão consideráveis e também pela liberação de verbas devido a pandemia do CORONAVIRUS. Já as transferências do Fundo Nacional de Assistência Social, tiveram suas parcelas reduzidas e pagas parcialmente mas, houve uma suplementação de parcelas devido a pandemia e ainda novas liberações de recursos exclusivos para cestas básicas e equipamentos de segurança.
1.2 Receitas de Capital 
As Receitas de Capital alcançaram 55,80% do total projetado para o ano de 2020. Um dos valores mais significativo se refere a receita de capital proveniente de Operações de Crédito com a CEF-FINISA e BADESUL, o qual ainda falta grande parte das liberações; outro valor elevado se refere as Transferências (Convênios e emendas) que até o 2º Quadrimestre de 2020, foi arrecadado o valor de R$ 1.021.319,45, conforme discriminado abaixo:

- Transferência Min. das Cidades – Recap. Asfáltico em Ruas da Cidade – R$ 368.761,90 - (restante do valor)
- Transferência Convênio União – MDS – Construção do Centro de Convivência – R$ 320.000,00 – (restante do valor)
- Transferência Termo de Cooperação ELETROBRÁS –– Melhorias na Iluminação Pública – R$ 76.557,55 – (parte do valor)
- Transferência Convênio União – Min. do Turismo – Construção de Centro Cultural (no Parque de Exposições) – R$ 156.000,00 – (parte do valor)
- Transferência de Emenda p/ aquisição de ambulância (Estado) – R$ 100.000,00 
Outro valor considerável na arrecadação, nas Outras Receitas de Capital, foi  de R$ 2.819.967,00, oriundo dos depósitos judiciais, liberado para pagamento de precatórios.

Salientamos que a arrecadação destas receitas, depende muito da liberação por parte dos governos, referente aos projetos encaminhados e do próprio banco para as operações de crédito, bem como do andamento das obras.
RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no Ano
	Realizada até o Quadrimestre 
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	12.183.235,00
	6.798.704,77
	55,80

	  Operações de Crédito
	10.000.000,00
	2.715.795,41
	27,16

	  Alienação de Bens
	350.000,00
	160.840,82
	45,95

	  Amortização de Empréstimos
	24.270,00
	4.259,07
	17,55

	  Transferências de Capital
	1.724.465,00
	1.021.319,45
	59,23

	  Outras Receitas de Capital
	84.500,00
	2.896.490,02
	3.427,80


  Fonte: Setor de Contabilidade 
2. DESPESA 


De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2020, segue a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Liquidada
	Previsão Anual 
	Realizada até o Quadrimestre 
	% Real.

	Despesas Correntes
	88.379.063,00
	55.803.278,90
	63,14

	  Pessoal e Encargos Sociais
	62.403.943,14
	39.031.900,93
	62,55

	  Outras Despesas Correntes
	25.975.119,86
	16.771.377,97
	64,57

	Despesas de Capital
	15.841.983,00
	6.943.058,39
	43,83

	  Investimentos
	14.243.518,00
	6.162.869,11
	43,27

	  Inversões Financeiras
	8.135,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	1.590.330,00
	780.189,28
	49,06

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	1.715.954,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	105.937.000,00
	62.746.337,29
	59,23


   Fonte: Setor de Contabilidade
Em termos analíticos, os principais investimentos liquidados (recebida a nota fiscal) pela administração, até o 2º Quadrimestre/2020, foram os seguintes:
Obras:
	Construção de Pontes e Pontilhões
	R$ 43.742,00

	Parte da Construção de Unidade de Saúde de Manchinha
	R$ 260.556,06

	Parte da Construção de Unidade de Saúde no Bairro Jardim das Acácias
	R$ 87.810,93

	Conclusão da Remodelação da Praça Henrique Becker Filho
	R$ 29.577,60

	Parte do calçamento em ruas dos Distritos Manchinha, Progresso, Quaraim e Consolata (FINISA)
	R$ 297.802,23 

	Calçamento Ruas Horizontina, João de Barro e Juriti
	R$ 56.942,17

	Conclusão da pavimentação asfáltica na Av. Avaí (FINISA)
	R$ 2.146.607,58

	Capeamento e recapeamento em diversas ruas (BADESUL)
	R$ 1.581.387,76

	Capeamento e recapeamento em diversas ruas (FINISA)
	R$ 2.493.310,44

	Recapeamento das Ruas Santo Ângelo e Tereza Verzeri
	R$ 533.226,42

	Parte da Construção do Centro de Convivência
	R$ 90.303,23

	Parte da Construção da EMEI de Consolata (FINISA)
	R$ 156.904,20

	Parte da Ampliação da EMEF Bem Viver (FINISA)
	R$ 52.423,00

	Construção de Centro de Cultura (Parque de Exposições)
	R$ 110.867,82

	TOTAL
	7.941.461,44


Equipamentos:

	Aquisição de um Trator Esteira para Secretaria de Obras
	R$ 598.900,00

	Aquisição de Transformadores de Energia Trifásico destinados a empresas como incentivo para suas instalações
	R$ 73.100,00

	Aquisição de postes e luminárias para a Av. Avaí
	R$ 87.846,00

	Aquisição de playgrounds para praças e espaços públicos
	R$ 71.997,00

	Aquisição de servidor rack para Setor de Informática
	R$ 37.690,00

	Aquisição de tablets para Agentes Comunitários de Saúde 
	R$ 24.600,00

	Aquisição de aparelho ultrassom diagnóstico para ESF
	R$ 66.900,00

	Aquisição de eletrocardiógrafo para ESF
	R$ 21.466,00

	Aquisição de aparelho de ultrassom, cadeiras, aparelhos de raio x, articulados, compressores, demais equipamentos odontológicos e bisturi elétrico para ESF
	R$ 109.283,00

	Aquisição de trator cortador de grama
	R$ 14.080,00

	Aquisição de equipamentos para o Corpo de Bombeiros
	R$ 37.699,61

	Equipamentos para a Secretaria de Educação, Escolas e Creches 
	R$ 93.533,52

	Equipamentos para a Secretaria de Saúde 
	R$ 136.395,80

	Equipamentos para as demais secretarias
	R$ 101.167,36

	TOTAL
	R$ 1.474.658,29



Salientamos que estes investimentos foram empenhados com recursos próprios e também de convênios e operações de crédito.
RECEITAS X DESPESAS – COVID-19
Em relação a pandemia da COVID-19, até o 2º quadrimestre/2020, recebemos R$ 2.408.747,09, conforme as seguintes receitas de transferências correntes:

Transf. Fundo Nacional de Saúde – COVID-19 – R$ 117.183,74

Auxílio financeiro LC 173/2020 COVID-19 – Aplic. em Saúde – R$ 181.777,48
Auxílio financeiro LC 173/2020 COVID-19 – Aplic. Ass. Social – R$ 77.904,92

Transferência COVID-19 – Port. Nº 166/2020 – R$ 1.363.254,01
Transferência COVID-19 – População de Rua – R$ 3.100,00

Transf. COVID-19 – Port. Nº 1857/2020 Prep. das Escolas – R$ 67.274,00

Transferência COVID-19 Emenda-Custeio do Estado – R$ 100.000,00

Transferência COVID-19 – FMAS – R$ 497.673,20

Rendimentos Financeiros ref. aos recursos aplicados – R$ 579,74
Quanto as despesas geradas devido a pandemia, totalizaram até o 2º quadrimestre/2020, em R$ 839.993,59.
3. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO



As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 1º semestre/2020, totalizaram R$ 6.727.209,82, o que corresponde a 23,22% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município ainda não atingiu o limite do percentual obrigatório, porém este deve ser de 25% até o final do exercício. Já estão previstas várias despesas nesta área para o segundo semestre como reformas nas escolas e também as férias e 13º salário, o que fará com que o percentual possa ser atingido.
4. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 





Os gastos com saúde no acumulado até o 1º semestre/2020, atingiram o montante de R$ 5.199.700,97, o que corresponde a 17,95% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadada até o mesmo período. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000, que deve ser atingido até o final do exercício, foi cumprido neste período e inclusive já superado em 2,95%.
5. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 

A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses, R$ 71.987.031,36, apresenta o limite de comprometimento de 46,36% para o Executivo Municipal e 2,19% para o Legislativo Municipal, posição referente ao primeiro semestre/2020, conforme relatórios de gestão fiscal.

6. DÍVIDA CONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do 1º semestre de 2020 totalizou em R$ 9.890.318,49 demonstrando um aumento de aproximadamente 12,50% em relação ao saldo do ano anterior que era de R$ 8.791.662,29. O acréscimo se deve pelo recebimento dos valores referente a operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, Programa FINISA. As dívidas que compõe este saldo são: Contrato BRDE/Pavimentação Asfáltica, Contrato PNAFM/Modernização da Administração, Contrato com Banco do Brasil S/A/Aquisição de Máquinas, Veículos e Equipamentos, Contrato com a Caixa Econômica Federal Programa FINISA/Capeamento e recapeamento asfáltico em diversas ruas e avenidas com caminhódromo e ciclovia, construção e ampliação de escolas, construção de pavilhão na área industrial;  e Dívida com RPPS.
 Considerando que o Município não tem saldo de Dívida Consolidada Líquida ou que esta é zero (dívida consolidada descontadas as deduções que são as disponibilidades financeiras), então atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 120%  da Receita Corrente Líquida.

RECEITA  X DESPESA  no 2º Quadrimestre / 2020

Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, conforme demonstrado nas tabelas abaixo:
Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	15.766.354,00
	8.766.762,56
	55,60

	(2)Despesa Liquidada
	15.766.354,00
	8.229.799,44
	52,20

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	536.963,12
	0,00


Somente Prefeitura Municipal

	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	90.170.646,00
	61.229.515,69
	67,90

	(2)Despesa Liquidada
	90.170.646,00
	54.516.537,85
	60,46

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	6.712.977,84
	0,00


Consolidado

	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	105.937.000,00
	69.996.278,25
	66,07

	(2)Despesa Total Liquidada
	105.937.000,00
	62.746.337,29
	59,23

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	7.249.940,96
	0,00


COMENTÁRIO FINAL
Desta forma, a partir dos números apresentados acima, percebe-se que na análise consolidada, entre prefeitura e Fundo de Aposentadoria, houve um superávit de R$ 7.249.940,96. No entanto, separadamente, a Prefeitura encerra o segundo quadrimestre com um superávit orçamentário de R$ 6.712.977,84, considerando todas as verbas inclusive as vinculadas. 
A meta conforme o decreto da programação financeira de 67,22%, foi atingida nas receitas, pois o percentual é calculado só com base  nas receitas correntes e somadas todas as verbas vinculadas e livres, que até este quadrimestre atingiram 68,17%. Assim, em uma análise geral das receitas, a arrecadação foi boa. O que preocupa são as receitas correntes do recurso LIVRE, que caíram significativamente.
As ações de combate à COVID-19 geraram perdas na arrecadação em todos os entes. Os repasses foram prejudicados. Assim, as despesas decorrentes do estado de calamidade pública juntamente com a queda na arrecadação vão gerar dificuldades financeiras nos Municípios.

No entanto, mesmo com os novos repasses do governo para suprir a queda nas receitas, será provável um déficit em relação a receita corrente prevista para o exercício de 2020 no recurso LIVRE, com o que de fato será arrecadado até o final do exercício.
Já as despesas, também ficaram dentro da estimativa, inclusive abaixo do previsto, o que contribui para o equilíbrio das contas públicas.

Quanto a execução financeira do município até o 2º quadrimestre, podemos indicar um saldo financeiro de equilíbrio, resultante principalmente do controle das contas públicas.
No fundo de aposentadoria, a receita não atingiu, mas mesmo assim houve superávit orçamentário no valor de R$ 536.963,12. A baixa arrecadação se deve as receitas de rendimentos de aplicação financeira, que em virtude do atual cenário de crise causado pela pandemia da covid-19 tiveram variação negativa em percentual bastante elevado. Para os próximos quadrimestres não temos expectativas de melhora e recuperação destes valores.
Os percentuais de saúde e educação estão seguindo de forma normal, onde no final do exercício será atingido o percentual obrigatório.

As despesas com pessoal e dívida consolidada também encontram-se dentro dos limites legais.

Três de Maio, 28 de setembro de 2020
                             Rudi Weber                               Sibeli Gehlen Hollweg

                    Secretário da Fazenda 

          Técnica Contábil


